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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018764-71.2011.815.2001. 
Origem : 10ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : VRG Linhas Aéreas S/A.
Advogado : Thiago Cartaxo Patriota.    
Apelados : João Gaudencio Diniz Cabral e outros.
Defensor : Dirceu Abimael de Souza Lima.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  DANOS  MORAIS.  PEDIDO  DE
REMARCAÇÃO  DE  PASSAGENS  AÉREAS.
EXIGÊNCIA  DE  TAXA.  ABUSIVIDADE
DEMONSTRADA. COMUNICAÇÃO FEITA EM
TEMPO  HÁBIL  À  RENEGOCIAÇÃO  DAS
VAGAS.  VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ART.
740, §3º, DO CÓDIGO CIVIL.  LIMITAÇÃO AO
PERCENTUAL  DE  5%  DO  VALOR  DOS
BILHETES. NECESSIDADE. MÁ PRESTAÇÃO
DOS  SERVIÇOS.  RECONHECIMENTO  DO
DANO  MORAL.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO
CORRETAMENTE  ARBITRADO.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

– Malgrado seja possível a cobrança de taxa de
remarcação de passagens,  é preciso se ter em mente
que  a  licitude  da  referida  penalidade  não  pode  ser
utilizada  como  justificativa  para  que  as  empresas
aéreas a estipulem livremente, sem qualquer tipo de
limitação.  Assim,  afigurando-se  a  relação  travada
entre as partes como inconteste relação de consumo,
tem-se que a fixação da multa ou tarifa deve atender
aos ditames do Código de Defesa do Consumidor, de
modo  a  não  colocar  os  passageiros  em  situação
desarrazoada e desproporcional.

-  Nos  termos  do  art.  740,  §3º,  do  Código  Civil,
assegura-se  ao  passageiro  além  do direito  de

Apelação Cível nº 0018764-71.2011.815.2001                                                                   1



arrependimento  de  viajar,  a  limitação  da  multa  ao
percentual  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  do
bilhete, desde que a manifestação de desistência se dê
em tempo hábil para que o transportador venda a vaga
ou embarque outro passageiro no respectivo lugar.

– Verificando-se do acervo documental existente
nos  autos  que  a  comunicação  ocorreu  mais  de  10
(dez) dias antes da data de embarque, possibilitando a
revenda  das  passagens  por  parte  do  transportador,
conclui-se  que  a  cobrança  da  multa  no  valor
estipulado  pela  recorrente  mostrou-se  infundada,
devendo ser limitada ao teto previsto em lei.

-  A  imposição  da  ré  em  somente  reagendar  as
passagens mediante o pagamento de custos adicionais
exorbitantes  causaram  grande  abalo,  sofrimento  e
angústia  ao  terceiro  apelado,  portador  de  doença
crônica  nos  rins,  ante  o  fundado  receio  da  não
concretização  da  viagem  e,  consequentemente,  da
impossibilidade de realização do tratamento de saúde
a que precisa se submeter.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento ao recurso apelatório, nos termo do voto do relator.  

Trata-se de Apelação Cível (fls. 153/169) interposta pela VRG
Linhas Aéreas S/A contra sentença (fls. 149/151) proferida pelo Juízo da 10ª
Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da “Ação de Obrigação de Fazer
com Antecipação de  Tutela” ajuizada  por João Gaudêncio Diniz, Marcia
Marinho de Pontes Cabral e Fellipe Emanuel Marinho Cabral.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/17),  os  autores  alegaram terem
adquirido três passagens aéreas de ida e volta para a cidade de São Paulo –
para o dia 10/05/2011 com o retorno no dia 23/05/2011 –, a fim de que o
terceiro demandado, portador de doença crônica nos rins, pudesse comparecer
a consulta com renomado médico do Hospital São Paulo.

Aduziram,  contudo,  que,  o  especialista  remarcou  a  consulta
para  o  dia  18/05/2011,  razão  pela  qual  contactaram  a  empresa  aérea  ré
postulando a remarcação das passagens, ocasião em que foram informados que
a mudança acarretaria uma multa no valor de R$ 700,00 (setecentos reais).

Por fim, com base nessa situação, pleitearam a concessão de
medida liminar, para que a requerida fosse compelida a reagendar as passagens
de ida e volta, limitando-se o valor da multa impugnada ao percentual máximo
de 5% (cinco por cento) do valor pago pelas passagens, excluídas as taxas de
embarque. No mérito, postularam a reparação por danos morais.

A liminar foi deferida pelo magistrado a quo (fls. 187/32).
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A  requerida  ofertou  contestação  (fls.  39/49),  alegando,
preliminarmente, a perda do objeto e falta de interesse de agir, tendo em vista
o cumprimento da decisão antecipatória pela empresa. No mérito, defendeu a
legitimidade da cobrança da taxa de remarcação e a ausência de comprovação
dos supostos danos morais sofridos.

Decidindo  a  querela,  o  juiz  de  base  julgou  parcialmente
procedente a ação, nos seguintes termos:

“Diante  do  exposto,  com  supedâneo  no  que  dos
autos  consta  e  fulcrado  em  princípios  de  direito
aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE os pedidos contidos na exordial para
confirmar a tutela antecipada concedida às fls. 34/36
e para condenar a promovida ao pagamento de uma
indenização  por  dano  moral  no  importe  de  R$
3.000,00  (três  mil  reais)  em  favor  de  FELLIPE
EMANUEL  MARINHO  CABRAL,  terceiro
demandante,  corrigidos monetariamente pelo INPC
a partir do evento danoso e acrescidos de juros de
mora de 1% ao mês a contar da data da sentença;
Condeno  a  promovida  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  em honorário advocatícios,  estes em
20% sobre o valor da condenação.”

Inconformada, a ré interpôs Recurso Apelatório (fls. 153/169),
em cujas razões defende o equívoco da sentença, afirmando que, no momento
da  compra  das  passagens,  os  clientes  foram  cientificados  acerca  da
possibilidade  de  cobrança  de  taxa  e  de  diferença  tarifária,  no  caso  de
remarcação ou cancelamento de passagens.   

Assevera que a empresa aérea oferece aos passageiros quatro
tipos  de  tarifa,  sendo  que  a  opção  feita  pelos  demandantes,  de  adquirir
passagens em preço promocional, acarreta a submissão a regras de utilização
específicas, com menor vantagem em relação às demais espécies.

Enfatiza a inexistência de abusividade na exigência das taxas
administrativas pertinentes, posto que sua cobrança possui amparo nos regras
estipuladas pela ANAC e no art. 738 do Código Civil.

Acerca  do  dano  moral,  rechaça  sua  configuração  no  caso
concreto, ante a ausência de ato ilícito cometido pela empresa apelante, bem
como pela  ausência  de  comprovação  de  sofrimento  que ultrapasse  o  mero
aborrecimento.

Por fim, pelo princípio da eventualidade, pugna para que seja
reduzido o quantum indenizatório arbitrado pelo juízo singular.

Contrarrazões ofertadas às fls. 188/195.
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O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls.  199/201),  opinando pelo prosseguimento do feito, sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo interposto, passando à análise de seus argumentos recursais.

Conforme  se  infere  dos  autos,  os  autores  alegam  que
adquiriram três passagens aéreas ida e volta da empresa Gol no valor de R$
1.805,67 (mil, oitocentos e cinco reais e sessenta e sete centavos).

Afirmam que, em razão do reagendamento da consulta médica
a qual compareceria o terceiro demandado, na cidade de destino, requereram a
remarcação das passagens, tendo recebido a informação de que tal mudança
somente seria possível mediante o pagamento de multa, no valor de R$ 700,00
(setecentos reais). 

Em sua  defesa,  alegou  a  demandada que  a  exigência  de  tal
valor  constava  expressamente  nas  regras  atinentes  à  tarifa  promocional,
disponibilizadas aos clientes no momento da compra da passagem, mediante a
cláusula de seguinte conteúdo:

“A  GOL  assegura  o  valor  da  tarifa  vigente  no
momento da reserva. Caso haja aumento, a GOL não
cobrará diferença, desde que o passageiro utilize o
voo  programado,  na  data  e  no  trecho  escolhidos.
Qualquer  alteração  estará  sujeita  a  cobrança  de
eventuais  diferenças  que  possam  estar  vigendo,
desde o momento da reserva” (fls. 47)

Pois bem.

Conforme  cediço,  ao  adquirir  uma  passagem  aérea,  o
comprador estabelece com a empresa aérea um contrato de transporte e passa
a ser um consumidor do serviço oferecido pela empresa, que é o transporte
aéreo.  Assim,  nessa  condição,  tanto  o  adquirente  da  passagem  quanto  a
empresa aérea passam a ter direitos e deveres. 

Neste  passo,  não  há  dúvidas  acerca  da  possibilidade  de
cobrança de taxa de remarcação, uma vez que a alteração de data, horário ou
itinerário pode acarretar perdas pecuniárias às companhias. 

Entrementes, malgrado seja possível a inclusão de penalidade
pela  inexecução do contrato  pactuado entre  as  partes, é preciso  se  ter  em
mente  que  a  licitude  da  taxa  administrativa  não  pode  ser  utilizada  como
justificativa para que as empresas aéreas a estipulem livremente, sem qualquer
tipo de limitação. 
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Destarte, afigurando-se a relação travada entre as partes como
inconteste relação de consumo, tem-se que a fixação da multa ou tarifa deve
atender aos ditames do Código de Defesa do Consumidor,  de modo a não
colocar os passageiros em situação desarrazoada e desproporcional.

Frise-se  que  o  pacto  firmado  entre  as  partes  configura-se
nitidamente  como  contrato  de  adesão,  pelo  qual  o  consumidor  preenche
proposta de simples aceitação de termos preestabelecidos unilateralmente, não
lhe sendo oportunizada a negociação das condições contratuais.   

Na  hipótese  em  apreço,  a  apelante  cobrou  o  valor  de  R$
1.695,00 (mil, seiscentos e noventa e cinco reais) por cada passagem, excluído
a taxa de embarque, ao passo em que a taxa de remarcação foi de R$ 700,00
(setecentos  reais),  correspondendo,  portanto,  a  mais de 40% (quarenta por
cento) do valor das passagens.

Assim, como bem acentuado pelo magistrado primevo, não há
dificuldades, pois, para se observar que a importância cobrada pela ré, ao seu
mero arbítrio, destoa da razoabilidade, afigurando-se claramente abusiva, em
nítida afronta ao disposto no art. 51, inciso IV e §1º, inciso III, do Código de
Defesa do consumidor, in verbis:

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(…)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade; 
(…)
§1º  Presume-se  exagerada,  entre  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares ao caso”.

Nesse  contexto,  diante  do  que  preconiza  a  legislação
consumerista,  constata-se  que,  apesar  de  os  apelados  terem  aderido  às
cláusulas contratuais impostas pela demandada, a referida cobrança estabelece
obrigação que  se  reputa  manifestamente  abusiva,  pois  além de  colocar  os
usuários  em  desvantagem,  onerando-a  de  forma  exagerada,  mostra-se
incompatível com a boa-fé e a equidade, princípios norteadores dos contratos.

Outrossim, é importante assinalar que a venda de bilhete aéreo
também está sujeita às normas do Código Civil Brasileiro, que disciplina o
contrato de transporte. 
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Neste trilhar de ideias, assim estipula o referido diploma legal,
em seu artigo 740:

“Art.  740.  O  passageiro  tem direito  a  rescindir  o
contrato de transporte  antes de iniciada a viagem,
sendo-lhe devida a restituição do valor da passagem,
desde que feita a comunicação ao transportador em
tempo de ser renegociada.
(...)
§  3o Nas  hipóteses  previstas  neste  artigo,  o
transportador  terá  direito  de  reter  até  cinco  por
cento da importância a ser restituída ao passageiro,
a título de multa compensatória.” 

Como se pode inferir de uma simples leitura do preceptivo legal
acima transcrito, assegura-se ao passageiro além do direito de arrependimento
de viajar, a limitação da multa ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor
do bilhete, desde que a manifestação de desistência se dê em tempo hábil para
que o transportador venda a vaga ou embarque outro passageiro no respectivo
lugar.

Assim,  verificando-se  que,  na  hipótese  em  espeque,  a
comunicação ocorreu mais de 10 (dez) dias antes da data de embarque (fls.
51),  possibilitando  a  revenda  das  passagens  por  parte  do  transportador,
conclui-se  que  a  cobrança  da  multa  no  valor  estipulado  pela  recorrente
mostrou-se infundada.

Em simetria com tal entendimento, trago à baila os seguintes
julgados:

“CÍVEL.  RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE
RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  EMPRESA  AÉREA.
CANCELAMENTO  DE  PASSAGENS  COM  NOVE
DIAS DE ANTECEDÊNCIA. ESTORNO DE VALOR
ÍNFIMO AO CONSUMIDOR.  TAXA ABUSIVA DE
REEMBOLSO.  VIOLAÇÃO  DA  BOA-FÉ
CONTRATUAL.  DEVER  DE  INDENIZAR.  DANO
MORAL  CONFIGURADO.  DANO  MATERIAL
CORRETAMENTE ARBITRADO EM ATENÇÃO AO
ART.  740  §  3º  DO  CC.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E  DESPROVIDO.”  (TJ-
PR  -  RI:  000294803201381600770  PR  0002948-
03.2013.8.16.0077/0  (Acórdão),  Relator:  Renata
Ribeiro  Bau,  Data  de  Julgamento:  20/10/2014,  1ª
Turma Recursal, Data de Publicação: 22/10/2014)

“JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. DIREITO CIVIL E
DIREITO DO CONSUMIDOR.  EMPRESA AÉREA.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  CANCELAMENTO
DE  PASSAGEM  REALIZADA  PELO
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CONSUMIDOR.  MULTA APLICÁVEL NO VALOR
DE  5%  DO  MONTANTE  A  SER  RESTITUÍDO.
PEDIDO MENOR. JULGAMENTO ULTRA PETITA.
EXCESSO DA CONDENAÇÃO DECOTADO. 1. Nos
termos do artigo 740 do Código Civil, o passageiro
tem direito a rescindir o contrato de transporte antes
de iniciada a viagem, sendo-lhe devida a restituição
do  valor  da  passagem,  desde  que  feita  a
comunicação  ao  transportador  em  tempo  de  ser
renegociada.  2.  Logo,  rescindido  o  contrato  de
transporte antes de iniciada a viagem, consoante o
disposto no § 3º do artigo 740 do Código Civil,  o
transportador terá direito de reter, tão somente, até
cinco por cento da importância a ser restituída ao
passageiro, a título de multa compensatória e não a
integralidade da importância paga pelo consumidor,
motivo  pelo  qual  merece  prestigio  a  sentença  do
magistrado  sentenciante  que  determinou  a
restituição do valor  da passagem.  3.  Conquanto  o
Código Civil preveja que o transportador terá direito
de  reter  até  cinco por  cento  da importância  a ser
restituída  ao  passageiro,  a  título  de  multa
compensatória, o passageiro ao deferir à companhia
aérea, por meio de postulação judicial, o desconto de
10% do valor pago pela passagem a título de multa
compensatória está a dispor de parte de seu direito,
haja vista que o direito de ressarcimento pleiteado
trata-se  de  direito  patrimonial  disponível,  motivo
pelo qual extravasa os limites da postulação inicial a
sentença  que  condena  o  réu  além  do  que  lhe  foi
demandado.  4.  "O  reconhecimento  do  julgamento
ultra petita não implica a anulação da sentença; seu
efeito  é  o  de  eliminar  o  excesso  da  condenação"
(REsp  nº  84.847/SP,  Relator  Ministro  Ari
Pargendler).  5.  Recurso  conhecido  e  parcialmente
provido  para  acolher  a  preliminar  de  julgamento
ultra petita e decotar o excesso da condenação.”

(TJ-DF, Relator: FRANCISCO ANTONIO ALVES DE
OLIVEIRA,  Data  de  Julgamento:  04/11/2014,  3ª
Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito
Federal)

Sob este diapasão, entendo que agiu com acerto o juízo a quo
ao limitar  a  penalidade  compensatória  ao percentual  previsto na legislação
civil, anulando a cláusula que coloca o contratante em extrema desvantagem. 

No  que  se  refere  ao  dano  moral,  decorrente  do  ato
demonstradamente  ilícito  cometido  pela  recorrente,  afigura-se  igualmente
patente,  não  sendo  preciso  realizar  grande  esforço  para  enxergar  que  se
encontra manifestamente configurado, tendo em vista a forma constrangedora
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e  injustificável  de  atuação  da  companhia  aérea,  provocando  uma  situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e  sensação  negativa  foram
suportadas pelo apelado.

Com efeito, tem-se que o caso em disceptação não se trata de
mero descumprimento contratual, mas de desatendimento à norma legal que
gerou  profunda  dor  psíquica  ao  terceiro  recorrido,  sendo  passível  de
ressarcimento pelos danos extrapatrimoniais sofridos.

Conforme se observa dos autos, o demandante Fellipe Emanuel
Marinho  Cabral  apresentava  grave  problema  de  saúde,  uma  vez  que  era
portador de Glomerulonefrite Crônica, tendo seu genitor, primeiro recorrido,
adquirido  as  passagens  aéreas  justamente  para  que  o  seu  filho  pudesse
comparecer à consulta médica na cidade de destino, a qual fora posteriormente
remarcada pelo médico especialista.

Assim,  resta  notório  que  a  imposição  da  ré  em  somente
reagendar  as  passagens  mediante  o  pagamento  de  custos  adicionais
exorbitantes causaram grande abalo sofrimento e angústia ao terceiro apelado,
ante o fundado receio da não concretização da viagem e, consequentemente,
da impossibilidade de realização do tratamento de saúde a que precisava se
submeter.

Por  isso,  levando-se  em  consideração  a  dor  causada  pela
conduta da apelante e diante da gravidade da moléstia que acomete o autor,
cabível a indenização por danos morais.

Logo,  não  merece  reparo  o  decisum vergastado,  o  qual
condenou o insurgente em indenização por danos morais.

Por fim, no que tange ao  quantum  indenizatório, fixado pelo
Juízo  a  quo em  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  entendo  que  este  deva  ser
mantido. 

Destarte,  o  valor  dos  danos  morais  deve  ser  arbitrado  com
observância  do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de
futuras condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral  desempenha uma função tríplice: reparar,

Apelação Cível nº 0018764-71.2011.815.2001                                                                   8



punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste contexto, vislumbro que o valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), fixado pelo juízo  a quo, é condizente com as circunstâncias fáticas, a
gravidade objetiva do dano e seu efeito lesivo, bem como observa os critérios
de proporcionalidade e razoabilidade, sem implicar enriquecimento ilícito do
beneficiário, atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o ofensor da prática de
condutas futuras semelhantes. 

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, tendo em vista o que restou acima
fundamentado,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo  íntegra  a
sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição ple-
na, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julga-
mento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

        Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
              Desembargador - Relator
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